
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 538.202 - RS (2014/0155488-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : DANIELE BRASIL LERIPIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ANGÉLICA FLECK PIRES 
ADVOGADO : DENISE BALLARDIN E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO NÃO ATACADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULAS 283 E 284 DO STF. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. A fundamentação utilizada pelo Tribunal a quo para firmar seu convencimento 
não foi inteiramente atacada pela parte agravante e, sendo apta, por si só, para 
manter o decisum combatido, permite aplicar na espécie, por analogia, os óbices 
das Súmulas 283 e 284 do STF, ante a deficiência na motivação e a ausência de 
impugnação de fundamento autônomo. 
3. A instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no suporte 
fático-probatório dos autos, analisando as cláusulas do acordo extrajudicial 
realizado entre as partes. Desse modo, verifica-se que a análise da controvérsia 
demanda reexame do contexto fático-probatório. Óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília, 05 de fevereiro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 538.202 - RS (2014/0155488-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : DANIELE BRASIL LERIPIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ANGÉLICA FLECK PIRES 
ADVOGADO : DENISE BALLARDIN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 176-179, e-STJ) que 

conheceu do Agravo para negar seguimento ao Recurso Especial.

A parte agravante sustenta (fl. 185, e-STJ).

(...) houve a devida especificação sobre as matérias as quais 
deveria ter se pronunciado a Corte de origem, bem como sua importância para a 
solução da lide, não incidindo, dessa forma, o óbice da Súmula n.º 284/STF. 

Afirma ainda (fl. 186, e-STJ):

(...) uma vez infirmadas as razões da decisão que negou 
seguimento ao recurso especial do Estado, o que afasta o óbice da Súmula n.º 
283/STF, se revela que o presente processo deveria ser extinto com resolução de 
mérito, em face da transação extrajudicial entabulada entre as partes.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 538.202 - RS (2014/0155488-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1°.12.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, a parte agravante, nas razões do 

Recurso Especial, sustentou que o art. 535, II, do CPC foi violado, mas deixou de apontar, de 

forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Asseverou apenas ter oposto 

Embargos de Declaração no Tribunal a quo, sem indicar as matérias sobre as quais deveria 

pronunciar-se a instância ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o julgamento do 

feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. ARGUIÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. DIREITO A FGTS. NULIDADE DO 
CONTRATO DE TRABALHO. SÚMULA 7/STJ. ART. 37, IX, DA CF. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. SÚMULA 282/STF.

1. Alegações genéricas quanto à prefacial de afronta ao art. 535 
do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela alínea "a" 
do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.369.290/MG, Rel. Min. CASTRO MEIRA, 

Segunda Turma, DJe 26/04/2013).

No mérito, ao tratar sobre a referida transação extrajudicial, o Tribunal de 

origem assim se manifestou (fl. 110, e-STJ):

 Importante ressaltar que o Estado do Rio Grande do Sul 
sustentou, nas razões de apelação, que a apelada, ao aderir à Proposta de Acordo 
Individual do Magistério Público Estadual (fls. 65-6) mediante transação 
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extrajudicial, ocasionaria, com seu agir, a extinção do processo que promoveu 
contra o ente público.

Sustentou que, pela adesão ao acordo, conforme o último 
parágrafo, a servidora deu quitação total das diferenças de terço de férias 
relativas aos anos de 2001 a 2007.

No entanto, pela análise do instrumento contratual de fls. 65-6, a 
denominada Proposta de Acordo Individual do Magistério Público Estadual, 
nitidamente com caráter de adesão, no mínimo discutível se a parte autora tinha 
ou não consciência de que se tratava de novação, como quer fazer crer o Estado 
do Rio Grande do Sul, para que daí exsurgisse os efeitos pertinentes. Mormente 
porque a ora apelada entabulou tal acordo sem a ciência de seu procurador na 
demanda que se pretende extinguir.

De qualquer modo, não se pode obrigar, por esta via, a parte 
autora a desistir da demanda anteriormente proposta, substituindo sua 
manifestação de vontade.

Assim, a fundamentação utilizada pelo Tribunal a quo para firmar seu 

convencimento não foi inteiramente atacada pela parte agravante e, sendo apta, por si só, para 

manter o decisum combatido, permite aplicar na espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 

284 e 283 do STF, ante a deficiência na motivação e a ausência de impugnação de 

fundamento autônomo. 

Nessa esteira: 

GRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA - SÚMULA N. 
284 DO STF - AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. No presente caso, a parte aponta negativa de vigência ao art. 
458 do CPC, porém, limita-se a atacar, em suas razões recursais, a excessividade 
do quantum fixado a título de dano moral. Assim, a deficiência da fundamentação 
do apelo extremo não permite a exata compreensão da controvérsia, estando 
escorreita sua inadmissibilidade. 

2. A ausência de indicação expressa do ponto do decisum que 
confronta os dispositivos legais tidos por vulnerados não permite verificar se a 
legislação federal infraconstitucional restou, ou não, malferida. 

3. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no AREsp 41.941/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, DJe 29/05/2013). 

Além disso, a instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no 

suporte fático-probatório dos autos, analisando as cláusulas do acordo extrajudicial realizado 

entre as partes. Desse modo, verifica-se que a análise da controvérsia demanda o necessário 

reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante o 
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óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 

Especial." 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0155488-8 AREsp 538.202 / RS

Números Origem:  00110702822195  10702822195  2928953520138217000  5376316220108217000  
70039499165  70055682686  70056539794

PAUTA: 05/02/2015 JULGADO: 05/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : DANIELE BRASIL LERIPIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ANGÉLICA FLECK PIRES
ADVOGADO : DENISE BALLARDIN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Férias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : DANIELE BRASIL LERIPIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ANGÉLICA FLECK PIRES
ADVOGADO : DENISE BALLARDIN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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